PARECER Nº 1287 , DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROCESSO RGL 4315, DE 2009

O Deputado Chico Sardelli, na qualidade de Presidente desta Comissão, solicitou que fosse autuado e protocolado o Ofício n.° 216/09, recebido da Associação Paulista de Municípios, contendo solicitações resultantes do congresso da entidade realizado no período de 31 de março a 4 de abril, em Santos.

Compete agora a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente analisar a documentação que acompanha o ofício, à luz do previsto no artigo 31, § 18, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Ao examinar os autos, verificamos que o ofício encaminhado a esta Casa contém reivindicação no sentido de que sejam elaborados estudos, visando à edição de lei que permita apoio financeiro aos proprietários rurais que adiram a projetos de conservação do solo, aumento da cobertura vegetal e implantação de saneamento ambiental em suas propriedades.

Embasando tal pedido, a entidade tomou como referência lei editada pelo Município de Extrema, em Minas Gerais, a qual criou o Projeto Conservador das Águas, permitindo apoio financeiro por parte do Executivo a proprietários rurais.

Verificamos, ainda, que nos autos também há reivindicação no sentido de somente ser efetuada ligação de energia em empreendimentos após a anuência do Poder Público Municipal. Tal exigência fundamenta-se na necessidade de maior controle das ocupações urbanas, que acabam por degradar o meio ambiente.

Analisando as reivindicações, ficamos convencidos de que as medidas pleiteadas irão beneficiar diversos Municípios do nosso Estado, muito contribuindo para a preservação do meio ambiente. No entanto, cientes do grande impacto que as medidas em tela representam, especialmente, no campo financeiro-orçamentário, concordamos que sejam necessários estudos prévios, a serem efetuados por parte de órgãos técnicos do Governo.

Por este motivo, apresentamos a seguinte

INDICAÇÃO

Indicamos, com fundamento no artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que tome as providências cabíveis no sentido de serem efetuados estudos, objetivando apoio financeiro aos proprietários rurais que adiram a projetos de conservação do solo, aumento da cobertura vegetal e implantação de saneamento ambiental em suas propriedades, assim como a adoção da exigência de anuência prévia do Poder Público Municipal para a ligação de energia elétrica em empreendimentos de qualquer natureza.

Portanto, nosso parecer é pela apresentação da Indicação supra.

a) José Bittencourt – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 18-8-2009

a) Chico Sardelli – Presidente

Roberto Massafera – Lelis Trajano – Enio Tatto – Donisete Braga – Rodolfo Costa e Silva – Chico Sardelli
